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PROPOSTA DO ORÇAMENTO DO 
ESTADO 2024: MEDIDAS LABORAIS 

Nos termos da Proposta do Orçamento de Estado 

para 2024, as valorizações remuneratórias dos 

trabalhadores dependem da existência de um plano 

definido pelas empresas, ou, caso aplicável, de 

disposição legal prevista em IRCT ou outro 

instrumento contratual vigente. 
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O Governo apresentou a proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2024 (POE 2024).  

Resumindo as principais alterações com impacto laboral:  

(A) Disposições relativas à Administração Pública e ao setor público empresarial 

(i) As situações de mobilidade existentes à data da entrada em vigor do OE 2024 cujo 
limite de duração máxima ocorra durante o ano de 2024 podem, por acordo entre 
as partes, ser excecionalmente prorrogadas até 31 de dezembro de 2024, sendo 
a prorrogação aplicável às situações de mobilidade cujo termo ocorra até à data 
de entrada em vigor do OE 2024. 

(ii) Os regimes de ajudas de custo, trabalho suplementar e trabalho noturno previstos 

no Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na sua redação atual, e na Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas são aplicáveis aos trabalhadores das fundações 

públicas de direito público, das fundações públicas de direito privado e dos 

estabelecimentos públicos, sem prejuízo do disposto em instrumentos de 

regulamentação coletiva de trabalho. 

(iii) As entidades públicas a cujos trabalhadores se aplique o regime do contrato 

individual de trabalho podem contratar seguros de saúde e de acidentes pessoais, 

desde que destinados à generalidade dos trabalhadores, bem como outros seguros 

obrigatórios por lei ou previstos em instrumento de regulamentação coletiva de 

trabalho. 

(iv) As pessoas coletivas públicas, ainda que dotadas de autonomia administrativa ou 

de independência estatutária procedem ao recrutamento de trabalhadores para a 

constituição de vínculos de emprego por tempo indeterminado ou a termo, nos 

termos do disposto no decreto-lei de execução orçamental, sob pena de a 

contratação ser nula. 

(v) As empresas do setor público empresarial procedem ao recrutamento de 

trabalhadores para a constituição de vínculos de emprego sem termo ou a termo, 

nos termos do disposto no decreto-lei de execução orçamental, sob pena de a 

contratação ser nula. 

(vi) Os órgãos ou serviços são responsáveis por apresentar um planeamento de 

valorização dos seus trabalhadores, nos termos definidos no decreto-lei de 

execução orçamental, aplicando-se, em regra, os instrumentos de regulamentação 

coletiva de trabalho e outros instrumentos legais ou contratuais vigentes ou, na 

sua falta, o disposto no decreto-lei de execução orçamental. 
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(vii) Os aposentados ou reformados com experiência relevante em áreas de 

manutenção de material circulante ou em funções de maquinista podem exercer 

funções nas empresas públicas do setor ferroviário que procedam ao transporte 

coletivo de passageiros, mantendo a respetiva pensão de aposentação, acrescida 

de até 75 % da remuneração correspondente à respetiva categoria e, consoante o 

caso, escalão ou posição remuneratória detida à data da aposentação, assim como 

o respetivo regime de trabalho. 

(B) Disposições específicas para empresas públicas 

(i) As empresas públicas prosseguem uma política de otimização 

dos gastos operacionais que promova o equilíbrio operacional, 

nos termos do disposto no decreto-lei de execução orçamental, 

sem prejuízo de terem assegurada a necessária autonomia 

administrativa e financeira para, nomeadamente, a execução das 

rubricas orçamentais relativas à contratação de trabalhadores. 

(ii) As empresas públicas ficam limitadas quanto ao seu endividamento a 2%, o qual 

deve ser calculado nos termos a definir no decreto-lei de execução orçamental, 

sem prejuízo de terem assegurada a necessária autonomia administrativa e 

financeira para executar as rubricas orçamentais relativas a programas de 

investimento previsto no orçamento.  

(C) Alteração do Estatuto dos Benefícios Fiscais  

Os encargos correspondentes ao aumento salarial relativo a trabalhadores com contrato de 

trabalho por tempo indeterminado para efeitos de determinação do lucro tributável dos sujeitos 

passivos de IRC e dos sujeitos passivos de IRS com contabilidade organizada são considerados 

em 150 % do respetivo montante, contabilizado como custo do exercício. 

 

Caberá, agora, esperar pela aprovação e publicação do texto final do Orçamento do Estado para 

2024. 
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